
Coordenação: Desembargador Federal Marcello Granado

Curso a distância  
20
horas/aula

Local
Ambiente Virtual de Aprendizagem da EMARF
https://emarfead.trf2.jus.br/

1  Principais mudanças do ponto de vista penal trazidas 
pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

2  Dos crimes em licitações e contratos administrativos

2.1  Contratação direta ilegal;

2.2  Frustração do caráter competitivo de licitação

2.3  Patrocínio de contratação indevida

2.4  Modificação ou pagamento irregular em contrato 
administrativo

2.5  Perturbação de processo licitatório

2.6  Violação de sigilo em licitação

2.7  Afastamento de licitante

2.8  Fraude em licitação ou contrato

2.9  Contratação inidônea

2.10  Impedimento indevido

2.11  Omissão grave de dado ou de informação por projetista

Conteúdo Programático

Inscrições
Juízes federais da 2ª Região:
http://www7.trf2.jus.br/cae

Demais magistrados: cae.emarf@trf2.jus.br

Público-alvo
Magistrados federais e estaduais

3  Análise do impacto da entrada em vigor das alterações 
penais na data da publicação da lei, enquanto as 
disposições referentes ao processo licitatório e à 
celebração de contratos administrativos entrarão em 
vigor apenas em abril de 2023
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